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O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Boa tarde aos 

Srs. Parlamentares presentes, aos assessores, aos convidados, aos Secretários, 

aos integrantes da imprensa e aos nossos internautas que estão acompanhando o 

Plenário 16 da Câmara dos Deputados. 

 Havendo número regimental, declaro aberta a 10ª Reunião Ordinária da 

Comissão Externa da Câmara dos Deputados criada com o objetivo de acompanhar 

in loco a situação em que se encontram as obras que compõem o projeto de 

construção da Ferrovia Nova Transnordestina e as providências que foram e serão 

adotadas para regularizar a situação e acelerar o projeto, tendo em vista os 

relatórios de auditoria realizados pelo TCU. 

 A ata já se encontra disponibilizada no sistema eletrônico. 

 Indago sobre a necessidade... 

 O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA - Sr. Presidente, peço que seja 

dispensada a leitura da ata para anteciparmos os trabalhos já que todos tomaram 

conhecimento dela. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Atendendo ao 

Deputado Gonzaga Patriota, como a ata já tinha sido disponibilizada, coloco-a em 

votação. (Pausa.) 

 Não havendo nenhum Parlamentar que se posicione contrário ao que foi 

transcrito na ata, coloco-a em votação. (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Ordem do Dia. 

 A audiência pública de hoje tem como objetivo colher e verificar a situação da 

obra da Nova Transnordestina nos Estados. Anteriormente foi oficializado...  

 De antemão já agradecemos aos convidados a presença. Convido para fazer 

a composição da Mesa o Sr. Mário Dirani, Diretor de Infraestrutura Ferroviária do 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes — DNIT; o Sr. Luiz Quental 

Coutinho, Secretário-Executivo dos Projetos Estruturadores, da Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico de Pernambuco; como também o Sr. Germano Vieira, 

Procurador do Estado do Ceará, representante do Sr. André Macêdo Facó, 

Secretário da Infraestrutura do Estado do Ceará. 
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 O Dr. Germano ficará de sobreaviso para o caso de o nosso Secretário querer 

alguma complementação. S.Sa. está disponível para tanto. 

 O Sr. Secretário de Pernambuco nos solicitou que fosse o primeiro 

apresentador, tendo em vista o retorno a seu Estado. 

 O Secretário do Piauí nos enviou todo um quadro sobre a malha de voos de 

Teresina para justificar a impossibilidade do seu comparecimento. Ele nos mandou 

toda a contextualização do trecho piauiense da obra, que vamos repassar aos 

demais Secretários, assim como aos membros desta Comissão, para que possamos 

articular o que for necessário para vencermos também lá alguns gargalos existentes 

nesse projeto, de suma importância para o Nordeste brasileiro, principalmente para 

os Estados de Pernambuco, do Ceará e do Piauí. 

 Estamos aguardando também a presença do Deputado Felipe Maia, para 

aproveitar a presença do representante do DNIT, porque S.Exa. afirma que houve 

anteriormente um projeto da inclusão de um ramal para atender o Rio Grande do 

Norte. Não sei se é do seu conhecimento, mas S.Exa. ficou de trazer esse projeto 

que tinha um ramal...  

 Vamos aguardar o comparecimento do Deputado Felipe Maia, do Rio Grande 

do Norte  

 Concedo a palavra ao Secretário-Executivo dos Projetos Estruturadores, da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco, Sr. Luiz 

Quental Coutinho. 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Boa tarde a todos e a todas. 

Primeiramente, eu gostaria de agradecer o convite ao Deputado Raimundo Gomes 

de Matos, do Ceará, que coordena esta Comissão sobre a Ferrovia Transnordestina. 

Agradeço ainda a oportunidade de estar aqui presente juntamente com o Dr. Mário 

Dirani, com quem já venho mantendo um relacionamento profícuo desde o começo 

do convênio. Também gostaria de desejar boa sorte ao meu colega do Ceará, Sr. 

André. 

 Nós trouxemos uma apresentação resumida sobre como estão hoje o 

andamento das desapropriações e a execução da obra, principalmente em 

Pernambuco. Eu vou pedir licença para me levantar, para melhor ver os eslaides. 

(Pausa.) 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 0165/16  22/03/2016 
 
 

 3 

 Se for preciso algum dado um pouco mais detalhado, tenho aqui outros 

eslaides que eu não incluí para não demorar muito. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Bom, esse eslaide mostra a atual situação do planejamento de ferrovias do 

Nordeste e traz ali, em vermelho, a Transnordestina, que vai de Suape a Eliseu 

Martins e de Salgueiro a Pecém, em Fortaleza, no Ceará, tendo a cidade de 

Salgueiro como a base de toda a obra e o local em que a ferrovia bifurca para o 

Ceará. 

 Dele se depreende a importância futura, talvez, da ligação da própria 

Transnordestina à Norte-Sul, essa em marrom, ali na vertical. Há outras malhas 

importantes aí também. 

 Essa pequena parte em amarelo, que está ligando Petrolina a Parnamirim, é 

um pleito do Estado de Pernambuco: propomos que ela seja incorporada à ferrovia, 

para atender também à fruticultura e à vinicultura da região do Vale do São 

Francisco. 

 Bom, aqui está um resumo do andamento da obra da ferrovia, ou seja, de 

como se encontram a sua execução e desapropriações. Esses dados foram tirados, 

em sua maioria, do próprio relatório que a Transnordestina Logística S.A. — TLSA 

nos manda mensalmente — a empresa nos remete relatório com todos os dados da 

obra. 

 Os dois primeiros trechos que aí se veem envolvem o Estado do Ceará. A 

informação que temos é que o primeiro, Salgueiro a Missão Velha, de 96 

quilômetros, está todo liberado para obra. Se houver alguma informação 

equivocada, Secretário, desculpe-me, mas estes dados estão no relatório. 

 Segundo o relatório, do trecho de Missão Velha a Pecém, com 526 

quilômetros, 85% estão liberados para obra, mas só há 14% de evolução da obra. 

 Já entrando em Pernambuco, grande parte do primeiro trecho, Eliseu Martins 

a Trindade, fica no Piauí, estão em Pernambuco só um pouco menos de 30 

quilômetros. O percentual de 92% diz respeito à quilometragem de todo o trecho, os 

423 quilômetros, quase todo liberado — a parte que passa em Pernambuco já foi 

inclusive executada. O trecho total está com 53% de execução.  
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No trecho Trindade-Salgueiro, com 163 quilômetros, 100% da obra foi 

executado. 

O maior problema, no caso de Pernambuco, está no trecho Salgueiro-Suape, 

o maior, com 544 quilômetros. Ali, 74% do trecho estão liberados para obra, no que 

diz respeito às desapropriações, mas só 49% da obra foram executados. É aí que 

está o gargalo em Pernambuco. 

 Bom, aqui estão algumas das principais características da Transnordestina 

em Pernambuco e também alguns percentuais de execução. Há três trechos 

principais, como vimos; a obra, que atinge 35 Municípios de Pernambuco, corta 

longitudinalmente todo o Estado; há 12 segmentos da ferrovia; o responsável pela 

desapropriação, oficialmente, é a Advocacia-Geral da União — AGU, com o suporte 

do Governo do Estado de Pernambuco; há em vigor dois convênios com o DNIT, 

Convênio nº 164 e Convênio nº 282, os dois atualizados e com prazo até novembro 

de 2016; no Estado de Pernambuco, a extensão total é de 737,5 quilômetros, dos 

quais quase 600 quilômetros estão liberados para obra, 595,9 quilômetros, mais 

precisamente, que correspondem a 80,8% da extensão liberada para obra, que vai 

da divisa com o Piauí até o SPS-07; da extensão total de 737 quilômetros, nós 

temos 50% executados, ou seja, 370,5 quilômetros executados no Estado de 

Pernambuco; há 141,6 quilômetros suspensos, que representam quase 20%; são os 

dois últimos trechos, o SPS-08 e o SPS-09, para os quais houve solicitação de 

modificação de traçado — nós vamos ver isso mais adiante; há também os trechos 

SPS-06 e SPS-07, que representam quase 100 quilômetros; são 97,2 quilômetros 

liberados para obra, que não foi iniciada. 

 Como se vê, temos aí uma diferença de 30% entre a extensão liberada para 

obra, que é de 80%, e a extensão executada, de 50%. Esses 30% poderiam estar 

concluídos ou avançados na obra, mas ainda estão pendentes. 

 O prazo de conclusão ainda consta como janeiro de 2017 no relatório da 

TLSA, que não o atualizou, mas já sabemos de antemão que não será possível 

cumpri-lo, pois não há como fazê-lo. 

 Bom, aqui está um resumo do nosso quadro de desapropriação, por trecho. 

Começando de baixo para cima, porque é a ordem que vinha no mapa, nós temos o 

trecho Trindade à divisa, Nesse trecho, em termos de valores depositados, a 
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desapropriação foi toda concluída; quanto à imissão de posse, praticamente toda 

concluída. Pode parecer esquisito, mas, em casos em que a ferrovia passa por 

determinada propriedade, após liberada a faixa da ferrovia, às vezes a propriedade 

fica cortada ao meio, e o proprietário pleiteia que uma das partes seja também 

desapropriada, porque ela pode ter ficado prejudicada em relação ao acesso. Então, 

nós temos somente uma imissão de posse em aberto e temos também uma 

conciliação desse tipo em aberto. Há apenas cinco alvarás pendentes, mas, em 

termos de obras, foi tudo realizado e tudo foi liberado. 

 No segundo trecho, de Salgueiro a Trindade, nós temos o número de 435 

laudos depositados e temos o mesmo número de imissão de posse, faltando apenas 

algumas conciliações e alvarás, mas esse trecho também está todo liberado para 

obra. 

 O trecho de Salgueiro a Pesqueira é onde temos algumas pendências ainda 

para liberação de obra, por conta do SPS-08 e do SPS-09, mas já temos 

depositados praticamente todos os laudos dos trechos que foram liberados e 

inclusive 37, que são de propriedade da União. 

 No trecho de Pesqueira a Belém de Maria, também estamos com 

praticamente tudo resolvido, tanto em termos de depósito realizado, como também 

de imissão de posse provisória, que é a primeira que libera para obra. 

 Aqui vemos mais claramente a situação, por trecho: a divisa Piauí-

Pernambuco até Trindade está em amarelo; a quantidade realizada, em verde, é 

igual à extensão total, 29,6 quilômetros. 

 O trecho de Trindade a Salgueiro também tem a quantidade realizada, de 163 

quilômetros, igual à extensão total.  

No trecho de Salgueiro a Pesqueira, que tem um total de 306,1 quilômetros, 

nós temos 177,9 quilômetros executados e 128,2 quilômetros não executados, que, 

somados ao trecho de 238,8 quilômetros de Pesqueira a Suape, que são o SPS-08 

e o SPS-09, temos um total de quase 370 quilômetros ainda sem estar executados, 

ou seja, quase 50%, quase igual ao que está executado. Então, o trecho de 

Salgueiro a Suape é onde está o gargalo da execução da ferrovia. 

 Bom, aqui estão as pendências, o número de pendências que existe para 

concluir todo o processo, que no caso é a imissão de posse definitiva, quando os 
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imóveis teriam que ser passados para o nome da União. E, exatamente para 

concluir esses trabalhos, pelo menos dos trechos que estão liberados, excluindo o 

SPS-08 e o SPS-09, por causa da mudança do traçado, há os dois convênios que 

temos com o DNIT, para darmos suporte a todo o trabalho de concluir as pendências 

de desapropriação existentes, cuja maioria está exatamente na imissão de posse 

definitiva, que totaliza 873 ainda para serem resolvidas. 

 Agora, em termos de ajuizamento e imissão provisória para liberação das 

obras, nos trechos que estão liberados, não há pendência nenhuma, só de 

conciliação, mas não impedem a execução das obras.  

Isso tudo, deixando bem claro, não inclui os dois trechos, o SPS-08 e o SPS-

09, porque eles foram suspensos, uma vez que, com a mudança do traçado, haveria 

também mudança do projeto de desapropriação. 

 Bom, aí entram aí os entraves e pendências, dos quais separamos só os 

principais, que estão, vamos dizer assim, influenciando a atual condição da 

Transnordestina em Pernambuco. 

 Um deles é o projeto da Variante da Barragem Serro Azul, no SPS-08. Esse 

foi um pleito do Governo de Pernambuco no sentido de desviar o traçado, por conta 

da barragem. A barragem é altamente necessária, por questão de inundamento da 

Mata Sul de Pernambuco. Recentemente houve lá uma cheia terrível, que inundou 

diversos Municípios, causando o maior prejuízo, do ponto de vista social e 

econômico — inclusive terminou atingindo o Estado de Alagoas. 

 Com a Barragem Serro Azul, seria inundada uma parte do trecho da ferrovia. 

Então, Pernambuco contratou o projeto, que já foi encaminhado para ser analisado. 

A situação atual é que a Agência Nacional de Transportes Terrestres — ANTT fez 

uma análise nesse projeto, encaminhou ao DNIT essa análise, e o DNIT nos 

solicitou alguns ajustes entre o projeto e o orçamento, que já foram realizados e 

foram encaminhados à TLSA, através de ofício, cujo número está aí na tela, no dia 7 

de março. Esperamos que isso tenha atendido ao pleito da TLSA em termos de 

alteração do projeto da variante. 

 O segundo é o que está chamado de Variante das Cidades. O traçado original 

da ferrovia atingia três centros urbanos, a sede de três Municípios. Na época, o 
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executivo da TLSA nos visitou. Já existia um pleito desses Prefeitos, e o Estado 

corroborou esse pleito de desviar a ferrovia.  

 Seria um caos, porque fazia muitos anos que a malha original da ferrovia não 

era utilizada nesse trecho. Inclusive, os centros das cidades já tinham avançado em 

direção à faixa de domínio da ferrovia, e aí teria que haver um monte de 

desapropriações, o que causaria o maior caos, dividiria a sede, vamos dizer, 

praticamente ao meio, nos três casos.  

 A TLSA viu isso, concordou com o ajuste e contratou um projeto para fazer 

essa mudança. Então, a ANTT realizou a análise e encaminhou o parecer técnico à 

TLSA para adequações do projeto. Essa é a última informação que temos, é do 

próprio relatório da TLSA. Esse trecho fica no SPS-09. São justamente os dois 

trechos que estão em estudo. 

 Houve também um pleito de um grande projeto. Chama-se CONVIDA. É de 

um grande grupo lá de Pernambuco, que fez um pleito diretamente à TLSA para que 

também houvesse um desvio do traçado, porque estava também atravessando os 

projetos de logística e habitacional que havia lá.  

 A TLSA, a princípio, concordou em estudar a questão, mas, até onde 

sabemos, a informação da TLSA é que esse acordo não avançou ainda em termos... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Está dentro do SPS-09. 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Não, desculpe-me, ele está no SPS-08. 

Ele fica no Município de Cabo de Santo Agostinho. 

Mas esse projeto, pelo menos segundo a informação que a TLSA nos dá, 

ainda não é oficial. Pelo fato de não ter havido reuniões talvez necessárias e 

elaboração de estudos e projetos que verificassem a viabilidade dele, para a TLSA é 

como se ele ainda não existisse. Nós vamos até contactar o grupo em Pernambuco 

para saber o que houve, por não ter avançado essa questão do pleito. 

 Outra questão também é a de que, com a mudança de traçado dos dois 

trechos, o IBAMA solicitou adequação, um novo Estudo de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto ao Meio Ambiente — EIA/RIMA, relativa a eles. Isso 

já teria sido realizado pela TLSA e foi entregue ao IBAMA, que esteve no trecho de 
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Pernambuco em fevereiro deste ano fazendo uma vistoria. Ele ficou de emitir um 

parecer sobre o documento entregue em até 60 dias. Essa é a informação que 

consta do relatório. 

 Há também a Igreja de Custódia, no SPS-04, um trecho já liberado. Houve 

pleito, tanto do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — IPHAN, 

quanto do Ministério Público, para que o traçado fosse desviado na proximidade da 

Igreja, para que não houvesse o problema de abalar a estrutura dessa pequena 

capela. O que consta no relatório é que a TLSA enviou, para análise da ANTT, 

projeto de desvio do traçado, mas acho que ainda não obteve resposta. A TLSA tem 

que apresentar o projeto arqueológico ao IPHAN, o que ainda não foi concluído. 

 Por último, há um ponto importante a esclarecer, porque ele envolve o DNIT. 

Até agora, o Governo de Pernambuco só está autorizado a fazer as desapropriações 

dos trechos que já estão em andamento. Em relação aos trechos dos lotes SPS-08 e 

SPS-09, em especial, o Governo do Estado de Pernambuco precisa ter um 

posicionamento jurídico tanto da AGU quanto do DNIT, para saber se quem vai fazer 

essas novas desapropriações vai ser a AGU sozinha ou vai ser a AGU com o 

suporte técnico do Governo do Estado de Pernambuco. Para isso, teríamos que ter 

um novo convênio com o DNIT, porque os convênios atuais não incluem esses dois 

trechos.  

 Houve um documento que informou que, em princípio, o Governo de 

Pernambuco não deveria dar andamento a essas novas desapropriações, porque 

elas seriam objeto de trabalho da AGU. 

 Sabemos, até por meio de reuniões sobre os outros trechos, que a própria 

AGU, em princípio, requer o suporte do Estado de Pernambuco, porque sozinha 

talvez não tenha estrutura suficiente para fazer isso na velocidade necessária.  

 Então, nós estamos ressaltando a importância que o Estado de Pernambuco 

adquiriu com essa experiência de executar desapropriações. Temos uma estrutura 

de suporte. Se fizermos convênio com o DNIT, poderemos contratar também um 

reforço, através da consultoria. Temos toda a disposição para continuar executando 

essas desapropriações, mas vamos precisar da deliberação dos órgãos jurídicos da 

AGU e do DNIT para determinar como vão ser os procedimentos da desapropriação. 
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 Essas são apenas algumas fotos que nós tiramos de alguns trechos, 

executados e em execução, só para ilustrar. E terminamos aqui. 

 Nós agradecemos a atenção. E fica, principalmente, a questão das 

pendências que estão aí relacionadas, para que nós possamos solucionar de vez, 

vamos dizer assim, a liberação de todo o trecho da Ferrovia Transnordestina no 

Estado de Pernambuco. 

 Obrigado e boa tarde a todos. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Agradecendo 

ao nosso Secretário, já passo a palavra para o Deputado Zeca Cavalcanti, 

pernambucano, que deve ter alguma indagação. 

 O SR. DEPUTADO ZECA CAVALCANTI - Pois não. Boa tarde, Deputado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Quero dizer 

também que nós temos recebido, após a oficialização desta Comissão, justamente 

das associações de prefeitos, de alguns empresários também, manifestações de 

inquietude em relação aos trechos por onde a Transnordestina vai passar. Querem 

ter essa confirmação, saber se efetivamente esse trecho originalmente planejado vai 

ser o executado ou se vai haver alterações. Então, a importância desta Comissão é 

justamente podermos unir forças para dirimir todas essas dúvidas e dar celeridade à 

conclusão do projeto. 

 Com a palavra o Deputado Zeca Cavalcanti. 

 O SR. DEPUTADO ZECA CAVALCANTI - Boa tarde. Eu peço desculpas, 

meu caro Coordenador, por chegar um pouco atrasado. É um corre-corre aqui. 

 Meu caro Dr. Luiz Quental Coutinho, eu quero saudá-lo pela bela exposição. 

Eu assisti a cerca de 50% da sua explanação, mas já posso dar o testemunho de 

que o tema foi muito bem explanado. E quero aproveitar para lhe fazer uma 

pergunta de um bom sertanejo lá de Arcoverde. 

 Nós estamos extremamente inquietos com a questão do túnel que foi 

finalizado lá, que corta a cidade de Arcoverde. Nós estamos vendo aqui no relatório, 

no resumo geral de desapropriação, que quase 93% do trecho Salgueiro-Pesqueira 

já estão com alvará de desapropriação. E fica mais uma vez essa nossa agonia lá 

no sertão, porque a obra está parada nesse trecho inteiro, principalmente no trecho 
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entre Custódia e Pesqueira. Sei que em Pesqueira existe uma dificuldade em virtude 

da questão indígena. Não sei se já foi solucionada. 

 Mas a questão é que o túnel corta toda a cidade de Arcoverde, e vemos que a 

obra está totalmente parada, com todo o canteiro desativado, e, inclusive, o túnel já 

foi até fechado com alvenaria, com tijolos, para que não haja invasão, isso é lógico. 

Então, nós sabemos que, quando aquilo é fechado com alvenaria, é porque a coisa 

vai demorar a voltar a funcionar. Por isso, eu queria lhe fazer essa colocação e, 

automaticamente, essa pergunta, amigo. 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Veja, hoje, pelos dados do último 

relatório do mês de fevereiro da TLSA — Transnordestina Logística S.A., 

praticamente... Praticamente, não. A obra em Pernambuco está parada. Se 

olharmos o número de funcionários que a TLSA está alocando por Estado, já 

saberemos que, em Pernambuco, todas as obras estão paradas, não só nesse 

trecho, como em outros trechos que já estavam em andamento. E os dois trechos 

novos, o SPS 6 e o 7, que poderiam estar em obra, não foram contratados. 

 Até onde o Governo de Pernambuco sabe, houve um distrato do contrato que 

existia. A Odebrecht, que fazia a obra, rompeu o contrato com a TLSA, e, de lá para 

cá, a parte da ferrovia de Pernambuco não teria sido ainda recontratada, não teria 

sido feita ainda uma nova licitação. Ou, se tiver sido feita, não foi assinada ordem de 

serviço para a conclusão das obras, para o reinício das obras no Estado de 

Pernambuco. Essa é a informação que nós temos. 

 O nosso Secretário, Dr. Thiago Norões, e o próprio Governador, em reunião, 

inclusive, com o Dr. Ciro Gomes, que é o atual Presidente da TLSA, falou que estão 

fazendo todo um replanejamento da obra, mas que isso depende da disponibilidade 

de recursos, que não estariam sendo liberados conforme o planejamento. Enfim, 

falou também da questão dos impedimentos em alguns trechos da ferrovia e de que 

eles achariam melhor que em Pernambuco as obras reiniciassem com todo o trecho 

liberado. 

 Nós do Governo de Pernambuco discordamos um pouco disso. Acho que se 

poderia avançar com a obra nos trechos em que não há problema de 

desapropriação. Agora, sobre essa questão de recursos, é preciso que haja um 
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acerto da TLSA com o Governo Federal para o aporte desses recursos, para essa 

liberação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Secretário, em 

relação a essa barragem de Serro Azul... Barragem não se projeta de um dia para o 

outro. Historicamente talvez houvesse a previsão da construção dessa barragem. 

Então, quando da concepção original do traçado, já não era para se ter 

conhecimento da possível construção dessa barragem? 

 O projeto Convida, de Cabo de Santo Agostinho, é uma coisa mais nova, mas 

essa Barragem de Serro Azul, com certeza, dentro do projeto hídrico do Estado, já 

estava prevista. Será que não faltou uma integração maior para elaboração do 

projeto em si, para a concretude do projeto, para a sua oficialização? 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - O projeto primeiro da ferrovia já tem 

alguns anos que foi elaborado. E, realmente, em alguns casos, como eles 

aproveitaram o traçado da malha existente, em alguns pontos no Estado de 

Pernambuco já havia ocorrido transbordamento em cheias, atingindo alguns trechos 

da ferrovia — houve até um caso extremo. 

 Existia, sim, um planejamento do Estado Pernambuco para aquela região. 

Sabia-se da necessidade da construção não só dessa barragem, mas também de 

barragens que estão planejadas e de outras em execução. Mas, de uns anos para 

cá, essa necessidade se tornou imperiosa. E o Governo de Pernambuco teve que 

tomar essa decisão por conta da última cheia que houve lá na região, que não só 

inundou áreas já inundadas anteriormente, como novas áreas também, porque o 

volume de água foi bem maior. 

 Então, aí, realmente, talvez se tivesse havido um planejamento um pouco 

mais apurado, teria sido evitada alguma coisa. Não sei exatamente se no caso de 

Serro Azul a necessidade ficou premente após a execução do projeto ou não. 

 O senhor tocou também na questão de que os Municípios estão ansiosos com 

a passagem da... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - É que ocorre 

o seguinte: alguns Prefeitos nos mandaram o seu plano diretor. Por lei, para 

vinculação de recursos do Ministério das Cidades e de alguns recursos 

orçamentários, exige-se o plano diretor do Município. O Município investe no plano 
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diretor. Mas não houve essa compatibilização no plano diretor, e está havendo 

gargalos nas obras de médio porte nesses Municípios. 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - O Governo de Pernambuco recebeu 

também diversos pleitos de Municípios solicitando a confirmação do traçado e de 

locais onde a ferrovia iria ter estruturas de apoio, para criação de algumas áreas de 

estoque, áreas de transbordo, para favorecer algumas regiões do Estado de 

Pernambuco. 

 Eu não tenho conhecimento de que a TLSA tenha feito um estudo detalhado, 

em toda a extensão, no Estado de Pernambuco, para fazer uma análise mais 

apurada de onde poderia haver pontos estratégicos de paradas da ferrovia. O 

Estado de Pernambuco até teve a intenção de fazer esse estudo. Chegou a fazer 

um estudo preliminar, que ainda não foi desenvolvido, e, exatamente por conta 

disso, vieram as mudanças do traçado. 

 Nós tivemos a visita, no ano passado — já deve fazer 1 ano —, de uma 

empresa, uma construtora de São Paulo contratada pela TLSA. Ela visitou os 

Municípios onde a ferrovia iria passar e alguns atores como o complexo de Suape, 

para fazer todo um replanejamento do potencial de cargas que a Transnordestina 

teria dentro dos Estados, inclusive no de Pernambuco. Eu não tive resultado ainda 

dessa pesquisa, desse estudo que a TLSA contratou. Isso já foi depois da entrada 

do Ciro Gomes na direção. Isso está meio em aberto ainda. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - O.k.? 

 Acredito que foi de suma importância a apresentação do Secretário, 

principalmente rem relação aos gargalos. A Comissão vai trabalhar no sentido de ver 

efetivamente como pode contribuir com Pernambuco e os demais Estados. 

 Eu vou abrir aqui um parêntese rápido. O Deputado representante do nosso 

Rio Grande do Norte, desde que esta Comissão foi oficializada, ficou inquieto, mas, 

na época, o Presidente Eduardo Cunha solicitou que fizéssemos uma Comissão 

pequena, com um representante do Ceará, um de Pernambuco e um do Piauí. E 

V.Sa. tem conhecimento de que aqui na Casa tramitou — ou tramita — um projeto 

relativo a um ramal para o nosso Rio Grande do Norte. 
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 O Deputado Felipe Maia sempre me cobrava, e eu dizia: “Não, quando o 

DNIT estiver presente, nós vamos chamar V.Exa. aqui, para que possa abordar e, se 

for o caso, abrir o debate, em outras audiências nesse sentido.” 

 Portanto, tem a palavra o Deputado Felipe Maia. 

 O SR. DEPUTADO FELIPE MAIA - Eu agradeço a V.Exa., Deputado 

Raimundo Gomes de Matos, coordenador desta Comissão. 

 Eu cheguei um pouco atrasado, mas ainda consegui escutar algumas 

palavras do nosso expositor, o Secretário-Executivo de Projetos Estruturadores, Luiz 

Quental Coutinho. E tive a oportunidade, enquanto S.Sa. falava, de conversar com 

Mário Dirani, Diretor de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes — DNIT. 

 O fato é que eu sempre defendo nesta Casa que o modelo econômico do 

nosso País está equivocado. Eu aposto no modelo econômico de investimentos na 

infraestrutura do nosso País. E estamos tratando aqui justamente do que eu 

defendo: do investimento na infraestrutura do nosso País, através de rodovias, que 

possibilitarão o escoamento da produção. 

 O Estado de Pernambuco e o Estado do Ceará, assim como o Piauí, estão 

contemplados com essa obra da Transnordestina. Já noto que são muitos os 

obstáculos a serem superados ao longo dessas obras, mas não posso deixar de, 

mesmo antes de saber o que acontecerá, pedir que a Transnordestina não exclua o 

Estado do Rio Grande do Norte. 

 O Estado do Rio Grande do Norte é um grande produtor de frutas, é um dos 

maiores exportadores em fruticultura. Lá são produzidos melões, mangas, 

melancias, acerola. Somos também um dos grandes produtores de sal do Brasil — 

grande parte do sal consumido em todo o País vem da região de Areia Branca, do 

Alto Oeste do Rio Grande do Norte — e temos uma grande produção de cimento, 

assim como de combustível. Afinal de contas, Mossoró concentra a maior produção 

de petróleo terrestre do Brasil. No Estado do Rio de Janeiro está o marítimo; no Rio 

Grande do Norte, o terrestre. 

 Eu sempre vi com muita curiosidade o fato de o Estado do Rio Grande do 

Norte não estar incluído na Transnordestina. Por que não fazer com que o meu 

Estado e a Paraíba possam escoar a sua produção? Para se ter uma ideia, o PIB 
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dessas duas regiões, do Sertão da Paraíba e do Rio Grande do Norte, gira em torno 

de 8 bilhões de reais. Só a possibilidade de nós estendermos a Transnordestina à 

Paraíba e ao Estado do Rio Grande do Norte, através da cidade de Sousa, de 

Mossoró e Areia Branca, acrescentaria 1 bilhão de reais ao PIB do nosso Estado. 

 Foi quando eu tive a grata surpresa de saber que existia um projeto em 

tramitação na Casa, de autoria do Deputado Betinho Rosado — Beto Rosado é o 

filho dele, que hoje é Deputado Federal, mas ele era conhecido como Betinho 

Rosado —, projeto esse apresentado em 2008, o PLC 85, que pedia justamente a 

inclusão do Rio Grande do Norte no projeto da Transnordestina. Esse projeto já 

tramitou pela Câmara Federal e, na última Comissão em que ele passou, a 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, teve o seu relatório apresentado 

pelo atual Presidente da Casa, Deputado Eduardo Cunha. Ele já foi relatado na 

Comissão de Constituição e Justiça do Senado e está na Comissão de Assuntos 

Econômicos, nas mãos do Senador Walter Pinheiro, com quem já tive o cuidado de 

falar, para saber qual era a opinião dele em relação a essa matéria e à possibilidade 

de incluir o Rio Grande do Norte nas obras da Transnordestina. Ele se mostrou 

muito sensível. Conhecedor da realidade da economia do Estado do Grande do 

Norte, achou que seria válido nós estendemos essa discussão no Senado e 

possibilitar a inclusão do Estado do Rio Grande do Norte. 

 Portanto, eu trago esse pedido a esta Comissão. Já conversei com o 

Coordenador. Como S.Exa. disse aqui, com muita propriedade, que o Presidente 

Eduardo Cunha abriu a possibilidade, se não me engano, de haver seis integrantes, 

dois de cada Estado — dois do Piauí, dois do Ceará e dois de Pernambuco —, eu 

pedi a S.Exa. que me garantisse também um assento na Comissão. 

 Além disso, eu gostaria de saber quais são os passos que nós temos que dar 

para tornar realidade esse desejo do Rio Grande do Norte. 

 Existe um projeto tramitando no Congresso. Ele já passou pela Câmara, em 

todas as Comissões, e está no Senado. 

 Eu sei as dificuldades que nós temos hoje para tirar a proposta do papel e 

concluir essa obra, mas eu não seria correto com o meu Estado nem com o Brasil se 

não reivindicasse a possibilidade de que o Rio Grande do Norte faça parte dessa 

belíssima obra, que é a Transnordestina. Nós precisamos lutar e trabalhar no 
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sentido de também colocar o Rio Grande do Norte dentro das obras 

Transnordestina. 

 Assim, eu pergunto aos senhores: qual seria o caminho? Mário Dirani já me 

deu uma luz, deixando claro que nós precisamos, primeiramente, colocar no Sistema 

Nacional de Viação a possibilidade de essa obra ser estendida ao Rio Grande do 

Norte. Mas, pelo que me consta, primeiro é preciso aprovar esse projeto do 

Deputado Betinho Rosado no Senado Federal, para que, com ele transformado em 

lei, possamos trabalhar em paralelo essa extensão da Transnordestina ao meu 

Estado. 

 Deixo aqui esta minha pergunta e esta minha consulta aos senhores. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Nesse 

parêntese feito em atenção ao ilustre Deputado, esqueceu-se S.Exa. da 

carcinocultura, que ultrapassou o Ceará. 

 O SR. DEPUTADO FELIPE MAIA - A carcinocultura, com certeza. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Nós éramos 

os maiores produtores de camarões e ostras. 

 Passo a palavra ao Dr. Mário Dirani. 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Boa tarde a todos. 

 Eu estava esclarecendo ao Deputado, com relação a se incluir um projeto de 

uma nova ferrovia, que, qualquer ferrovia ou rodovia que se tenha a intenção de 

construir, qualquer projeto executivo que se pretenda fazer, qualquer projeto de 

engenharia precisa antes existir no Sistema Nacional de Viação. 

 É apresentada uma exposição de motivos, mostrando que aquela ferrovia ou 

rodovia vai atender a determinados Municípios que têm algum potencial produtivo. 

Esse projeto é apreciado no Congresso. Sendo ele aprovado, aquela ferrovia ou 

rodovia passa a constar no Sistema Nacional de Viação. A partir daí, quando houver 

possibilidade, quando houver recurso no Orçamento, o próprio DNIT ou qualquer 

outro órgão, como a VALEC, por exemplo, pode contratar o projeto dessa ferrovia e 

ela vir a ser construída de acordo com a possibilidade que se apresente, como uma 

concessão. Enfim, o caminho é esse. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Só para 

contribuir, Dr. Mário, nós precisamos ficar atentos. 
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 Eu coordeno também a Comissão sobre a Transposição do Rio São 

Francisco. Nos debates realizados na Comissão, ficamos sabedores de que, pelo 

que foi autorizado pela ANA, não temos água suficiente para levar o São Francisco 

aos Estados nordestinos. 

 Conseguimos incluir no PPA 600 milhões para o projeto Tocantins - São 

Francisco. O projeto não foi vetado pela Presidenta Dilma. Nós também o incluímos 

no Plano Nacional de Recursos Hídricos. 

 Eu indago também ao Dr. Mário, uma vez que sempre, no meio do ano, a 

Casa Civil, o Ministério do Planejamento, a Presidência da República mandam a 

esta Casa, para revisão, o PPA, se essa poderia ser a brecha para se colocar essa 

proposta no PPA, a fim de já vencermos etapas no que se refere à peça 

orçamentária, ao planejamento. Pergunto se é possível, quando da revisão do PPA, 

que normalmente chega a esta Casa no meio do ano, já fazermos essa previsão, 

abrindo uma rubrica dentro do Plano Nacional de Ferrovias para incluir essa ferrovia. 

 O SR. MÁRIO DIRANI - É possível. Como o PPA abrange um período de 4 

anos, nesse meio tempo, pode-se trabalhar com a aprovação da inclusão dessa 

ferrovia no SNV. Se já houver algum recurso previsto no PPA, isso adiantará 

também. Logicamente, ele só vai ser executado quando houver aprovação, mas, se 

já houver uma previsão... 

 Como eu falei, essa inclusão no SNV é apenas uma referência. Não é preciso 

que haja um traçado definido, apenas uma referência aos Municípios que são pontos 

de passagem da ferrovia. 

 O SR. DEPUTADO FELIPE MAIA - Eu quero só fazer um adendo aqui. Na 

verdade, os valores de que nós estamos falando não são irrisórios. A obra tinha 

previsão orçamentária de 5,5 bilhões de reais e hoje estima-se que ficará em 7,5 

bilhões de reais. Essa proposta que nós estamos fazendo gira em torno de 1 bilhão 

de reais, contemplando o Rio Grande do Norte. 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Hoje o contrato está em 11 bilhões e pouco. 

 O SR. DEPUTADO FELIPE MAIA - Onze bilhões e pouco, pois é. 

 A informação que eu tenho é que, considerando-se a estimativa inicial do 

projeto de 2,9 milhões por quilômetro... Seria essa a estimativa de custos por 

quilômetro, 2,9 milhões de reais? Dentro dessa estimativa de custo, a inserção do 
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trecho de Mossoró a Sousa na Transnordestina teria um custo adicional de 

aproximadamente 1 bilhão de reais. E vem aqui aquele dado que eu apresentei: que 

a economia do Alto Oeste Potiguar e do Sertão Paraibano, que tem Produto Interno 

Bruto de 8 bilhões reais e onde vivem mais de 1,7 milhão de pessoas, é impactada. 

Ou seja, é um valor considerável, e é claro que nós não vamos conseguir 1 bilhão de 

reais do dia para a noite. 

 A Transnordestina vai impactar de forma bastante considerável essas duas 

regiões, cujo Produto Interno Bruto hoje gira em torno de 8 bilhão de reais, que são 

grandes produtoras. 

 Eu preciso fazer coro aqui com os paraibanos. 

 No Rio Grande do Norte, por coincidência, justamente essa região do Alto 

Oeste é grande produtora de petróleo, sal, fruta, camarão. A carcinocultura é muito 

forte no Estado do Rio Grande do Norte, não nessa região, mas em outra, e, 

infelizmente, nós não temos um porto com calado considerável para escoar essa 

produção. 

 A Transnordestina seria, realmente, uma válvula de escape para a produção 

do Rio Grande do Norte, através desses dois portos privilegiados, Pecém e Suape, 

nos ricos Estados do Ceará e de Pernambuco. Eu sempre brinco que, de vez em 

quando, vou para o Rio Grande do Norte passando através do Ceará. Para chegar 

ao Estado menos favorecido, tenho que passar pelo tão querido Estado do Ceará.  

 Cumprimento também Germano Vieira, Procurador desse Estado querido, 

que faz fronteira com Tibau e Mossoró, cidade muito querida. Inclusive, estou 

começando operações em Aracati e Jericoacoara. Já que o Rio Grande do Norte 

não está tão avançado, estou invadindo Jericoacoara e Aracati, terras promissoras, 

que estão recebendo investimentos consideráveis. Há inclusive um hangar da TAM 

em Aracati, para manutenção de aeronaves executivas. 

 Estou atento ao Estado do Ceará. Aliás, estou atento ao Brasil e, 

principalmente — volto às minhas palavras iniciais —, estou atento à infraestrutura 

de nosso País. 

 Estive com um Deputado em Mauriti, no Estado do Ceará, na fiscalização das 

obras de transposição do Rio São Francisco. Sou um grande defensor da 
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infraestrutura e fico com essa vontade de ter o meu Estado contemplado na 

Transnordestina. 

 Agradeço a V.Exa. por abrir este espaço, mesmo eu não sendo membro da 

Comissão, para que eu pudesse trazer o meu pleito e a minha preocupação com o 

Estado do Rio Grande do Norte. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Atendendo ao 

pleito do Deputado, vou solicitar à secretária Mirna que encaminhe um expediente 

ao Presidente Eduardo Cunha solicitando a ampliação da Comissão, incluindo um 

integrante da bancada do Rio Grande do Norte, com o objetivo de acelerarmos e 

aprimorarmos isso, ainda que não exista propriamente um trecho, haja apenas pré-

estudos da Transnordestina. 

 A mesma coisa acontece com a transposição. Aqui e acolá, vai haver um 

ramal derivado, um canal que vai ser acrescido. Então, ao abrirmos o debate, isto já 

vai servir justamente para ninguém perder essa oportunidade. 

 Agradeço a V.Exa. Com certeza, mais dia, menos dia, V.Exa. fará parte desta 

Comissão. Muito obrigado. 

 Dando sequência, vamos ouvir o Dr. Germano. O nosso Secretário André 

teve que se ausentar, em virtude da presença do Governador do Estado do Ceará 

em Brasília, cumprindo pauta nos Ministérios. O Dr. Germano também é conhecer 

profundo de toda pactuação que existe no Estado do Ceará em relação à Ferrovia 

Nova Transnordestina. 

 Com a palavra o Dr. Germano. (Pausa.) 

 Enquanto o Dr. Germano viabiliza o seu material, quero dizer que essa 

questão dos Municípios é importante. No Estado do Ceará, por exemplo, há todo um 

planejamento das ZPEs. Além das ZPEs, determinados Municípios estabeleceram, 

em seu planejamento, uma área para o porto seco e estão esperando justamente a 

ferrovia.  

 Então, há essa necessidade de se dar celeridade a essas obras. Os novos 

Prefeitos — alguns foram reeleitos, outros vão assumir a partir do próximo ano —, 

muitos deles, irão fazer a revisão do seu plano diretor e precisarão ter equacionada 

toda essa chance de desenvolvimento das regiões por onde a nova ferrovia vai 

traçar seus Estados e Municípios. 
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 Com a palavra o Dr. Germano. 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Exmo. Sr. Deputado Federal Raimundo Gomes 

de Matos, Coordenador desta Comissão, na pessoa de quem cumprimento todos os 

presentes, boa tarde. 

 Meu nome é Germano Vieira. Sou Procurador do Estado do Ceará. Estou 

aqui representando não só o Estado do Ceará, mas também o Secretário da 

Infraestrutura, André Facó, que, infelizmente, teve que se ausentar. 

 Estou aqui falando com a pouca experiência de quem acompanha a 

desapropriação da Ferrovia Transnordestina dentro do território do Estado do Ceará 

desde 2009. Então, procurarei expor aqui, de maneira geral, a situação atual de 

avanço dessa desapropriação. 

 Se V.Exa. me permite, Deputado, vou apresentar aqui uns poucos eslaides, a 

fim de relatar a situação de desapropriação no Estado do Ceará. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Por que eu me atenho à questão da desapropriação? Porque, muito embora 

haja todo um interesse do Ceará na conclusão da obra, devido à importância que ela 

tem para o nosso Estado, é fato que a sua colaboração, oficialmente, nessa obra 

tem a ver somente com a desapropriação da faixa de domínio. Essa tarefa, de que 

foi incumbido o Estado, é objeto de convênio entre o Ceará e o DNIT, da mesma 

forma como os convênios entre o Piauí e o DNIT, entre Pernambuco e o DNIT. 

 Eu vou pular este eslaide sobre a estrutura geral do trajeto da Ferrovia Nova 

Transnordestina, porque o Secretário do Estado de Pernambuco já o expôs com 

muita propriedade. 

 Nós temos aqui uma nova imagem do trajeto. O que nos interessa, em 

relação ao Estado do Ceará — o que é objeto do convênio entre o Estado e o DNIT 

— é o que está dentro do círculo vermelho, o trecho que vai de Missão Velha, no 

Estado do Ceará, ao Pecém, um trecho de 527 quilômetros. 

 Esses 527 quilômetros comportam uma faixa de domínio de 80 metros de 

largura, sendo esse o trecho em que o Ceará atua, através da Procuradoria-Geral do 

Estado. 
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 Aqui nós temos os Municípios do Estado do Ceará que são impactados pela 

obra, aqueles Municípios por onde passa a Ferrovia Nova Transnordestina, no ramal 

que vai de Missão Velha ao Pecém.  

 Eu quero destacar que há outros Municípios no Estado do Ceará antes de se 

chegar a Missão Velha, no trecho de volta a Salgueiro, em Pernambuco, um trecho 

de, se não me engano, noventa e poucos quilômetros. A desapropriação desse 

trecho foi feita diretamente pelo DNIT, e parece-me que nesse trecho a obra já se 

encontra inclusive executada. 

 Nós podemos ver aqui que o Município inicial é Missão Velha e, na 

sequência, há Aurora, Lavras da Mangabeira e outros 19 Municípios, 

aproximadamente, até se chegar ao Porto do Pecém. 

 A situação resumida do avanço da desapropriação no Estado do Ceará é 

esta: nós temos a obra dividida em três lotes. O primeiro lote de cima para baixo, 

que vai de Missão Velha a Piquet Carneiro, tem 200 quilômetros. O que está 

destacado em verde, que são 195 quilômetros, está liberado para obra. Isso quer 

dizer que, dentro desse espaço, nós temos a ação ajuizada e a imissão provisória 

deferida. 

 Em um ou outro raro caso vai haver a necessidade de se cumprir a imissão 

provisória, mas determinante é o deferimento da imissão provisória. 

 Nesse trecho de 200 quilômetros há 5 quilômetros que estão aguardando 

liberação. Nós vamos ver, no histórico mais à frente, que nesse trecho houve a 

suspensão da desapropriação por uma questão relacionada ao IPHAN. Então há 

uma razão justificada para que esse trecho ainda não esteja liberado. 

 Nós temos um segundo lote, que vai da cidade de Piquet Carneiro a 

Aracoiaba, também com 200 quilômetros — até aí já são 400 quilômetros. Desses 

200 quilômetros do segundo lote, 191 quilômetros estão liberados hoje para obra, e 

9 quilômetros não. 

 No terceiro lote, que vai da cidade de Aracoiaba ao Pecém, há um trecho de 

62 quilômetros que está liberado para obra e um trecho final de 65 quilômetros — o 

destacado em azul — que hoje não se encontra disponível para a execução da obra. 

Nós veremos mais à frente uma das razões de esse trecho não estar disponível para 

obra. 
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 Este é o quadro geral da desapropriação, em forma de planilha. Esses três 

lotes foram subdivididos em 11 sublotes. Nós temos o MVP 01, que se refere aos 

primeiros 50 quilômetros, iniciando em Missão Velha, e vamos até o MVP 11 — MVP 

significa trecho Missão Velha-Pecém. São 11 sublotes dentro daqueles três lotes 

iniciais, e conta-se sempre de 50 em 50 quilômetros. 

 Nós podemos ver aqui, por exemplo — este material já está à disposição da 

Comissão coordenada por V.Exa. — o trecho MVP 01, de cinquenta quilômetros. 

São 49,952 quilômetros com imissão provisória na posse, ou seja, 99,9% de áreas 

liberadas para obra. No MVP 02, vamos abarcar os Municípios de Lavras da 

Mangabeira a Icó. São mais 50 quilômetros. Nos 49,467 quilômetros liberados, ou 

seja, são 98,93% como frente de obra com imissão provisória deferida pela Justiça. 

Na sequência, no MVP 03, que abarca os Municípios de Icó e Acopiara, também de 

50 quilômetros, nós temos 99,95% de imissão provisória. 

 Eu não vou me estender porque são dados facilmente legíveis. O material 

está à disposição da Comissão, mas esta é a situação atual em relação ao avanço 

da desapropriação nesses três lotes, que foram, como estou explicando aqui, 

subdivididos em 11 sublotes, cada um com 50 quilômetros. Apenas no MVP 11, já 

para chegar ao Porto do Pecém, essa extensão não seria de cinquenta quilômetros, 

mas de 26,575 quilômetros, a fim de perfazer os quase 527 quilômetros de extensão 

do trajeto, a faixa de domínio de 527 quilômetros que ficaram a cargo do Estado do 

Ceará para efeito de desapropriação.  

 Este é um pequeno histórico da desapropriação providenciada pelo Estado do 

Ceará. Em abril de 2008, foi firmado um convênio entre o Estado do Ceará e o DNIT, 

cujo objeto é que o Estado do Ceará execute a desapropriação da faixa de domínio, 

que tem aproximadamente 527 quilômetros, no trecho que vai de Missão Velha ao 

Pecém. 

 Em junho de 2009, o Estado do Ceará, através da Metrofor, efetuou a 

contratação de duas empresas de avaliação para elaborar os laudos de avaliação de 

todo o trecho de 527 quilômetros. 

 Em agosto de 2009, a Companhia Ferroviária do Nordeste solicita a 

suspensão do processo de desapropriação nos trechos de APAs e Monólitos. Isto 

aqui é um marco para aquela suspensão que nós vimos no início. 
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 Em janeiro de 2010 surge o marco inicial das desapropriações pelo Estado do 

Ceará. Foi quando se deu início aos processos de desapropriação, a partir de 

Missão Velha. E por que a partir de Missão Velha? Na época, havia uma demanda 

ou solicitação junto à administração estadual no sentido de que as desapropriações 

começassem concomitantemente a partir do quilômetro zero de cada lote. Então, 

nós começamos as desapropriações a partir do quilômetro zero do lote 1 e, ao 

mesmo tempo, a partir do quilômetro zero dos lotes 2 e 3. Essa orientação, ao longo 

do tempo, foi sendo alterada. 

 Em agosto de 2010, nós tivemos a assinatura da ordem de serviço para iniciar 

as obras. 

 Em novembro de 2010, a Transnordestina solicita a suspensão do processo 

de desapropriação no trecho entre o quilômetro 176 e 185 por conta da necessidade 

de mudança de um traçado. O Estado do Ceará teve de suspender 24 ações que já 

estavam ajuizadas junto à Justiça Federal, por conta dessa solicitação. 

 Em maio de 2011, por meio de uma carta oficial, a Transnordestina solicita a 

continuidade do processo de desapropriação nos dois trechos anteriormente 

mencionados. 

 Eu quero fazer menção aqui a um aspecto geral do convênio., através do qual 

o DNIT repassou ao Estado do Ceará 13 milhões, 350 mil, 48 reais e 24 centavos, e 

o Estado do Ceará entrou com uma contrapartida de 1 milhão, 483 mil, 338 reais e 

69 centavos, já que, segundo o convênio, o Estado do Ceará entrava com 10% do 

valor total que seria gasto com a desapropriação. 

 Desses valores, foram gastos 94,37%, restando apenas 5,67% a serem 

gastos. Como se deu esse gasto de 94,37%? Desse valor, mais de 94% já foram 

gastos. No Estado do Ceará —imagino que isso se dá da mesma forma em 

Pernambuco e no Piauí também — o desembolso desses valores se dá por ocasião 

da propositura das demandas. Então, quando o Estado do Ceará propõe a 

demanda, já de imediato, deposita-se judicialmente o valor relativo àquela demanda. 

Por conta disso, já foram gastos mais de 94%. 

 Eu quero fazer uma menção especial à sequência da execução desse 

convênio pelo Estado do Ceará, a um marco importante na execução desse 

convênio. Como ao Estado do Ceará incumbia, segundo o convênio, a 
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desapropriação dessa faixa de domínio de 527 quilômetros, de imediato, assim que 

a Procuradoria-Geral do Estado recebeu essa demanda, nós saímos em campo para 

promover as desapropriações. 

 De início, Deputado, houve um questionamento dentro da própria 

Procuradoria do Estado, na época em que o Procurador-Geral do Estado era o Dr. 

Fernando Costa Oliveira. Nós discutimos a respeito da validade jurídica da 

delegação que aquele convênio contemplava. Por quê? Porque, obliquamente, 

aquele convênio implicava, em nossa visão — e depois essa foi a visão da AGU 

também —, uma delegação de competência institucional da AGU. E nós ficamos 

receosos diante dessa realidade. 

 Depois de tratado o tema, nós chegamos à conclusão que, no Estado do 

Ceará, para que não houvesse um retrocesso à frente, nós deveríamos conversar 

com o DNIT. E chegamos a conversar com o DNIT, tanto nacional como local, no 

sentido de engajar a Procuradoria do DNIT já no início da desapropriação para evitar 

um vício futuro. 

 E, assim, o DNIT, junto com a sua Procuradoria, acatou a ideia. E eis que o 

Estado do Ceará, embora tenha posto a mão na massa e executado materialmente 

essas desapropriações, legalmente, em todas as demandas que aquele Estado 

propôs junto à Justiça Federal, ele o fez em litisconsórcio com o DNIT, através da 

sua Procuradoria Federal. 

 Ocorre que, ainda assim, mais ou menos 2012 ou 2013, não recordo 

exatamente o ano, nós promovemos as desapropriações de aproximadamente 448 

quilômetros de faixa de domínio com imissão provisória. Nós recebemos, então, um 

ofício — vindo, se não me engano, da Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do DNIT 

— solicitando que o Estado do Ceará suspendesse novas ações de desapropriação. 

 A justificativa para tanto veio em reuniões posteriores, nas quais a 

Procuradoria do Estado e o Governo do Estado, através da Secretaria de 

Infraestrutura, estiveram presentes. A justificativa expressa foi exatamente o 

questionamento da Advocacia-Geral da União quanto à validade jurídica dessa 

delegação. Ocorre que, cautelosos, nós do Estado do Ceará antevimos, em 2009, 

essa possibilidade e corrigimos isso com o ingresso de litisconsorte já no início. 
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 Embora nós tivéssemos feito isso, não havia vício naquele momento em que 

o DNIT solicitou a suspensão das desapropriações. Nós suspendemos as 

desapropriações, conforme a solicitação, e participamos de uma série de reuniões 

na sede do DNIT, junto com a Advocacia-Geral da União.  

Ao final, parece-me que, alguns meses depois dessas reuniões às quais 

compareci, ficou definido que o Estado do Ceará não participaria das novas 

demandas. Por conta disso, o Estado do Ceará, embora se colocando à disposição 

para colaborar no que fosse preciso junto ao DNIT e à Advocacia-Geral da União, 

encaminhou todos os laudos à Advocacia-Geral da União. Essa é uma das 

explicações pelas quais nós temos, naquele último trecho da desapropriação, os 65 

quilômetros ainda por desapropriar. Na prática, nós tivemos aproximadamente 2 

anos, e, no Estado do Ceará, a desapropriação ficou suspensa por conta desse 

entrevero jurídico. 

 Esse é o resumo geral da tarefa incumbida ao Estado do Ceará relativamente 

à desapropriação na faixa de domínio. Permaneço à disposição para maiores 

esclarecimentos, caso V.Exa. e os demais presentes necessitem. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Dr. Germano, 

o senhor pode falar novamente sobre aquele trecho dos 65 quilômetros? Há também 

os 9 quilômetros que ainda não estão disponíveis. É por causa do IPHAN? E 

aqueles 5 quilômetros? 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Quanto aos 5 quilômetros iniciais, houve uma 

solicitação de suspensão justamente por conta de questões ambientais relacionadas 

e mudança de traçado. Repito: sou Procurador do Estado, não sou técnico, não sou 

engenheiro, não tenho domínio do projeto, mas até onde fui informado, esses 9 

quilômetros podem estar numa área de monólitos em Quixadá. Por conta disso, 

tivemos que suspender também a desapropriação desse trecho, para esperar a 

mudança do traçado e a reordenação desse projeto.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - A suspensão 

da desapropriação desses 9 quilômetros é justamente por causa dos monólitos em 

Quixadá e em Quixeramobim? 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Exato. Nesses trechos de 5 e de 9 quilômetros, 

há razões administrativas, ambientalmente e legalmente justificadas para essa 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 0165/16  22/03/2016 
 
 

 25 

suspensão. Esses últimos 65 quilômetros têm outra justificativa. Além dos 65 

quilômetros, na planilha que deixo à disposição da Comissão, vamos ter uma ou 

outra ação de desapropriação nos dois primeiros lotes que entraram nessa mesma 

situação da suspensão em virtude do questionamento da AGU. Por conta disso, 

como estávamos impedidos de prosseguir com as desapropriações, essas ações 

faltantes, nesses dois primeiros lotes, deixaram de ser propostas. E uma ou outra 

dela deixou de ser proposta por causa de um laudo que precisou ser revisto, e isso 

acabou atrasando. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Significa dizer 

que, mesmo com a possível disponibilidade de recurso, há o entrave impeditivo de 

iniciar as obras em virtude de esse laudo de desapropriação não ter sido 

concretizado? É isso? 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Deputado, não sei se responderei bem a sua 

pergunta. Não só como Procurador do Estado do Ceará, mas também como 

cearense e uma pessoa que acompanhou essas desapropriações, desde 2009, a 

impressão que me resta é que há muita frente de serviço no Estado do Ceará. 

Agora, um fato concreto é que, a meu ver, a obra não acompanhou esse avanço da 

frente de obra. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Farei uma 

última indagação. Em visita a alguns trechos já executados, em Missão Velha, 

questionam-se os danos causados, quando da construção da obra. O Estado busca 

a representação no DNIT, e cai no Prefeito a corresponsabilidade. Por exemplo, 

quando vão fazer um túnel, dinamitam a área, e, a 100, 300, 500 metros do local, 

aparecem rachaduras nas casas. Vimos algumas fotos, e houve casa que rachou e 

caiu. O Estado não tem recurso para essa indenização. O DNIT fica lá. E os 

Prefeitos ficam com a corresponsabilidade de fazer um reparo nesses danos. Chega 

alguma matéria nesse sentido? 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Sim. Nós, na Procuradoria-Geral do Estado, 

enfrentamos situação similar. Determinada família foi atingida pela obra, se não me 

engano em Missão Velha. A casa da família estava fora da faixa de domínio, ou 

seja, ela não estava contemplada no objeto do convênio. Justamente por uma 

questão relacionada, se eu não me engano a detonação de rochas e cortes de 
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aterro e confecção de talude, essa edificação veio a ser prejudicada. O interessado 

entrou com requerimento junto ao Estado do Ceará, e isso desaguou na 

Procuradoria do Estado, e nós tivemos que oferecer parecer nesse sentido. 

 Infelizmente, o Estado do Ceará, embora tenha querido atender àquela 

situação, e imagino que o DNIT também, esbarrou numa questão legal. Qual? O 

administrador público só pode gastar de acordo com a lei e de acordo com o que 

está nos instrumentos relacionados, no caso o convênio. 

 E a conclusão do meu parecer, do nosso parecer, e que se aplica na minha 

visão também, a questão relacionada aos Prefeitos de que V.Exa. acabou de falar, é 

a seguinte: hoje, da forma como está o convênio, os recursos não poderiam ser 

gastos em questões tais, porque não estão abrangidos pelo objeto do convênio. 

Seria importante um aditivo ou então algum outro instrumento advindo do DNIT para 

atender a essas situações. 

 Quero destacar a franca colaboração, no Estado do Ceará, de todos os 

Prefeitos com que tivemos contato. Nós só enfrentamos uma dificuldade no 

Município de Aurora, uma dificuldade justificável. A ferrovia atingiu uma escola do 

Município na zona rural, e nós não obtivemos êxito em negociar com o Município, já 

que o laudo dava conta de um valor “x” e o Prefeito do Município solicitava uma 

indenização bem superior. Embora ele — o Município — tivesse esse pleito, o fato é 

que a Justiça entendeu como justa aquela indenização que o Estado e o DNIT 

ofereciam e concedeu a emissão provisória. No entanto, por uma questão 

humanitária e social, o Estado do Ceará e o DNIT, junto com a Transnordestina, até 

o momento não têm como disponível esse imóvel por questões lógicas. Procuramos 

resolver junto ao Município essa situação de uma forma negociada. É o único 

entrave, hoje, que existe, de fato, nesse trecho. 

 Quero destacar o seguinte: como a obra não acompanhou o avanço da 

desapropriação, eu tenho visto, na verdade, um prejuízo ocorrente, Deputado. No 

momento em que se faz a desapropriação, que se entra com a ação de 

desapropriação, que se concede a emissão provisória, a tarefa que incumbe ao 

Estado está cumprida. Por quê? Porque o Estado precisa disponibilizar a área para 

a obra. Não é isso? Como a obra não acompanhou e ao Estado caberia apenas 

desapropriar, o Estado, por meio deste convênio, não tem, até porque o convênio 
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não permitiria, recursos para, obtendo a emissão provisória da área, cercar a área. 

Então, embora essas áreas estivessem e estão disponíveis juridicamente para o 

DNIT, para a Transnordestina, para execução da obra, como essa obra não 

acompanhou, desde a emissão provisória e da desapropriação, têm ocorrido 

algumas intempéries. Por exemplo: terceiros que venham a ocupar aquele imóvel 

novamente. Entendeu? 

 Nós, na Procuradoria-Geral do Estado, estamos sempre à disposição para 

resolver essas questões, mas de uma forma pontual. Já houve algumas reuniões em 

que nós solicitamos da Transnordestina que relatasse tudo aquilo em que há algum 

entrevero relacionado a uma área que já estaria disponível, para que possamos 

adotar uma solução correspondente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Sem dúvida. 

 Agradecemos ao Dr. Germano — creio que foram dados todos os 

esclarecimentos —, certos de que vamos levar à frente todo esse projeto. 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Eu que agradeço. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Vamos passar 

a palavra para o nosso Secretário de Pernambuco, que também vai se ausentar por 

causa do seu voo. 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Serei muito rápido. Aproveito a parte da 

fala do meu colega do Ceará exatamente para chamar a atenção no caso do DNIT, 

mas não é só o DNIT, mas também a AGU, para a questão da determinação de 

como vai ocorrer o prosseguimento dessas novas desapropriações. 

 Da mesma forma como o Estado do Ceará, o Estado de Pernambuco também 

está com, vamos dizer assim, a autorização suspensa em relação a novas 

desapropriações. 

 Quero deixar aqui bem claro, até porque em nossa apresentação, em todas 

as pendências que foram colocadas, nós não temos nenhuma pendência do Estado 

com o DNIT. O nosso relacionamento com o DNIT sempre foi muito profissional, de 

forma muito ágil, tanto com o Dr. Mário como com toda a sua equipe. Precisamos 

agora estabelecer como é que vão ocorrer, de agora por diante, essas novas 

desapropriações. 

 Era só isso aí. 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 0165/16  22/03/2016 
 
 

 28 

 Gostaria de agradecer, em público, toda a equipe do DNIT, que sempre está à 

disposição para resolver todas as questões que nós levamos a ela para serem 

discutidas. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Passo a 

palavra ao Dr. Mário Dirani, Diretor de Infraestrutura Ferroviária do DNIT. 

 Estão presentes a Dra. Rosa Angélica Saldanha, o Dr. Bruno Marques dos 

Santos Silva, o Dr. Marcelo Almeida Pinheiro Chagas, o Dr. Clarel Rozão Pinto, que 

também são assessores integrantes da Diretoria do nosso DNIT. 

 Com a palavra o Dr. Mário Dirani. 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Mais uma vez, boa tarde a todos. Agradeço o convite 

feito pelo Deputado Raimundo Gomes de Matos para falar um pouco da atividade do 

DNIT com relação à desapropriação que vem ocorrendo no projeto da Ferrovia 

Transnordestina. 

 Eu trouxe uma apresentação que vou passar muito rapidamente, até porque 

muitas informações já foram dadas pelos que me antecederam. Mas para efeito de 

ilustração, vou passá-la. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Apenas para ilustrar, esse é o mapa do empreendimento. Esses trechos em 

verde são os já executados; em azul são os lotes que estão em execução; em 

amarelo são os lotes cuja execução ainda vai ser contratada pela TLSA; e aquele 

trecho em vermelho são os lotes SPS-08 e SPS-09 que estão ainda com revisão de 

projeto, aguardando o licenciamento ambiental, que é exatamente a chegada ao 

Porto de Suape. 

 Esses são alguns dados gerais, algumas informações gerais sobre o 

empreendimento. O valor atualizado pela TLSA é de 11,23 bilhões de reais. A obra 

se iniciou em junho de 2006. A previsão contratual é de janeiro de 2017, muito 

embora a própria concessionária, em seu último relatório, tenha feito uma previsão 

realista de dezembro de 2018. Isso consta no próprio relatório da TLSA. 

 A ferrovia tem capacidade para escoar 30 milhões de toneladas/ano, com 

características de traçado bastante favoráveis. Temos rampa máxima de 1%, no 

sentido de exportação; e 1,5%, no sentido de importação e também raio de curva de 

400 metros, que permite velocidades mais elevadas, velocidade para uma ferrovia 
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de cargas que pode chegar a 80 quilômetros por hora, bastante elevada em 

comparação com as nossas ferrovias. E também há carga por eixo de 32,5 

toneladas, com bitolas mista e larga, mista em alguns trechos onde terá interface 

com a malha remanescente do que era a Transnordestina. 

 Esses são os recursos utilizados por fonte para a execução da obra. 

Recursos próprios representam 35%; recursos de terceiros, 38%; e outras fontes 

que serão principalmente contratos de uso futuro da via permanente respondem por 

27%. Então, são recursos que ainda virão quando a concessionária conseguir fechar 

esses contratos. 

 Naquele gráfico de barras está o desembolso do empreendimento por ano. 

No outro gráfico está a comparação do avanço físico e financeiro do 

empreendimento. Em 2016, nós temos 56% de avanço físico; 55% de desembolso 

financeiro — praticamente acompanhando. 

 Esses são os principais Municípios afetados pelo empreendimento. Essa é 

parte da desapropriação. Como foi mencionado, nós temos três convênios com os 

Estados de Pernambuco, Piauí e Ceará. O DNIT repassa os recursos necessários à 

desapropriação. Compreendem-se não só a indenização que será paga aos 

proprietários, a desapropriação em si, mas também a contratação de empresas que 

farão os laudos de desapropriação, assistentes sociais que agem no caso, 

advogados, etc. 

 Esses gráficos mostram os pagamentos previstos e efetivados dentro de cada 

convênio. No caso do Estado do Ceará, praticamente todo o pagamento já foi 

efetivado. O Estado do Piauí teve uma defasagem maior em função do problema 

que nós tivemos com a extinção do convênio, no final de 2014. Ele expirou no final 

de 2014 e não foi renovado pelo Estado. Tivemos um processo de prestação de 

contas que se arrastou pelo ano de 2015 todo. 

 Hoje, o Governo do Estado do Piauí fez o recolhimento de uma GRU para 

finalizar a prestação de contas, evitando assim que se abra uma tomada de contas 

especial, o que seria um problema para o Estado.  

 Hoje, o Estado está quite com o DNIT. Estaríamos aptos a iniciar um novo 

convênio. Entretanto, nesse período em que o convênio foi extinto, nós procuramos 

alternativas para prosseguir com as atividades de desapropriação. Houve uma 
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proposta de que todo procedimento fosse feito pela concessionária e de ajuizar-se a 

ação. A partir daí, o DNIT assumiria o pagamento das indenizações.  

 Essas são as emissões de posse, ou seja, as áreas que já estão aptas para 

que a concessionária entre com a frente de obra. No Estado do Ceará, só o trecho 

Aracoiaba a Porto do Pecém está a 49%, mas praticamente todos os outros trechos 

já tiveram as emissões de posse cumpridas. 

 Temos a tabela detalhando, mas realmente está um pouco ruim de ver. O 

principal são os dados agregados. No Estado de Pernambuco, os casos em que 

existe alguma pendência de emissão de posse são pontuais, mas é possível ver já 

que está praticamente 100%. 

 No Estado do Piauí, existem trechos com maiores pendências com relação à 

emissão de posse. Ele tem algumas características que dificultam esse processo de 

desapropriação. Às vezes, em função da distância da comarca onde é ajuizada a 

ação, a pessoa não tem nem recursos para receber a indenização. São valores 

pequenos. Muitas vezes, não é porque se avaliou muito mal a terra, mas porque o 

pedaço de terra que foi desapropriado é realmente pequeno, apenas alguns metros 

quadrados da propriedade, o que dá indenização, como foi divulgado pela imprensa 

— não sei se foi exatamente isso —, de 5 reais. Era uma área extremamente 

pequena, numa região onde o valor da terra não era elevado, mas a pessoa tinha 

que receber a indenização. Então, esse trabalho que é feito dentro dos convênios 

inclui também toda essa parte de assistência social para que favoreça o deslinde 

dessas ações de desapropriação. 

 Para finalizar, esses são os decretos de declarações de utilidade pública que 

estavam pendentes. No dia 14 de março deste ano, saíram as declarações de 

utilidade pública de todos os trechos dos Estados do Ceará, Pernambuco e Piauí.  

 Essa era uma das pendências que faltavam para prosseguirmos com o 

processo de desapropriação. 

 Com relação aos problemas de competência judicial apontados, realmente 

houve um questionamento feito pela própria Procuradoria do DNIT a respeito da 

competência da Justiça Estadual para ajuizar as ações de desapropriação. Houve a 

interveniência da AGU e se chegou à conclusão de que deveriam ser ajuizadas pela 
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Procuradoria Federal, na Justiça Federal. Isso agora está superado, e esperamos 

poder prosseguir nessas atividades de desapropriação. 

 Fico à disposição para qualquer pergunta. 

 Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Então, foi 

elucidada toda essa parte que, muitas das vezes, é até burocrática. 

 Nós já temos aqui a presença do Deputado Júlio Cesar, nosso coordenador 

da bancada do Nordeste, um dos grandes defensores da nossa Transnordestina.  

 Observamos que esses decretos foram editados esta semana. Isso vai 

viabilizar os Estados a pactuarem o restante dos trechos que serão desapropriados. 

Ninguém viu direitinho, Dr. Mário, o teor do decreto. Há uma cópia aqui. Então, é 

delegando aos Estados... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Para a faixa 

de domínio. Esse era um dos gargalos que dificultava o processo das 

desapropriações? 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Poderia dificultar depois, se não renovasse. 

 O SR. GERMANO VIEIRA - Se V.Exa. me permite, na verdade, a 

desapropriação é essencial. Agora, eu só pontuo um pequeno detalhe, Mário: no 

Estado do Ceará, a orientação é que todos esses imóveis sejam transferidos ao 

patrimônio do DNIT. 

 Então, quando o Estado do Ceará ingressar com uma ação junto à AGU, 

necessariamente, tem que se indicar na ação o destino do imóvel. Em todas essas 

ações, está o DNIT. 

 Então, isso é algo que o senhor poderia, talvez, repassar à Procuradoria 

Jurídica para que ela considere, pois é importante. Mas, no momento, não impacta 

em nada — no momento! 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Isso 

dificultaria para a empresa? Como é o contrato do DNIT com a empresa? Essas 

áreas passam a ser patrimônio da concessionária? É isso? 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Não. Na verdade, como é um empreendimento cujas 

dificuldades existentes para ser levado adiante nós conhecemos, até as dificuldades 
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de ordem financeira, uma das formas que o Governo Federal encontrou para 

viabilizar ou ajudar na viabilização foi a desapropriação feita pelo DNIT. 

 É bom frisar que é uma obra privada. Na verdade, é um empreendimento da 

concessionária. Como existiram outras obras que foram feitas por concessionárias 

ferroviárias, como, por exemplo, a ALL Malha Norte, a partir da divisa do Estado de 

São Paulo com o Estado do Mato Grosso, onde ela construiu um trecho de 200 

quilômetros até Rondonópolis e fez a desapropriação. Logicamente, ao final da 

concessão, isso passará para a União, que será ressarcida desse custo que teve na 

desapropriação. 

 No caso da Transnordestina, uma forma de viabilizar o empreendimento foi 

que a desapropriação fosse feita diretamente pela União, por intermédio do DNIT. 

Na verdade, isso está sendo colocado como patrimônio da União, porque ele voltaria 

para a União, de qualquer maneira, ao final da concessão, e não há que se falar em 

indenização à concessionária, porque é a própria União que está fazendo o 

desembolso para essa desapropriação. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Então, 

prestados esses esclarecimentos, eu creio que foram de suma importância essas 

exposições, a fim de buscarmos também, ouvindo os expositores das próximas 

audiências, dar celeridade ao processo e equacionarmos alguns problemas. 

 Com a palavra o Deputado Júlio Cesar. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, senhores palestrantes, 

minhas senhoras e meus senhores, eu tenho acompanhado com muito interesse 

essa ferrovia, que, inclusive, é muito estruturante, muito importante para o meu 

Estado. 

 Nós temos dois potenciais de grande volume de carga: a produção agrícola e 

a produção mineral. Acho que essa estrada viabilizará muito a competitividade. 

 Em relação aos gastos, o valor que se projeta é de 11 bilhões, praticamente o 

dobro do valor originalmente previsto. Mas a previsão original foi feita em 2006. 

Vamos ver. 

 Já questionei o problema da participação da companhia siderúrgica, que é 

mínima, está longe de representar 10%. Recursos próprios da CSN somam 6%. O 

restante é empréstimo concedido com algum subsídio do BNDES. 
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 O que eu quero questionar hoje, Sr. Presidente, é o problema das 

desapropriações. Fiz uma projeção. Em todo o trecho, mantido o valor por hectare, 

as desapropriações vão custar menos de 50 milhões de reais. O Ceará, por 

exemplo, para uma área de 526, recebeu 13,3 milhões. Com a contrapartida do 

Estado, de 1 milhão e 400 mil, a soma foi de 14 milhões. Em cima desse valor, eu 

projetei o dos outros Estados. O total vai ser algo em torno de 49 milhões. São 0,4% 

do valor projetado da obra, de 11 bilhões de reais. 

 Eu ouvi o Secretário do Piauí falar que há desapropriação sendo feita a 5 

reais. Quem tem interesse de perder seu espaço para ganhar 5 reais — que sejam 

10 reais? O quilômetro com 80 metros de largura, o que dá 8 hectares, vai sair por 3 

mil e 500 reais. É insignificante o valor da desapropriação. Talvez essa seja a obra 

estruturante de desapropriação de preço mais baixo da história do Brasil. Nem na 

Amazônia, que tem terras mais baratas, de grande extensão e com vazio de 

ocupação habitacional, os valores de desapropriações são assim.  

 O Ceará está aguardando liberação para a obra de 79 hectares. Isso 

representa mais ou menos 15% dos 526. E é um dos trechos mais adiantados. São 

aqueles 79 hectares que apareceram em verde e que aqui estão aparecendo em 

preto. 

 Então, existe um problema muito sério de desapropriação. Não sei se são 

terras públicas. O valor é irrisório. Por isso, está havendo dificuldade para a 

conclusão dessas desapropriações. 

 O Secretário do Piauí mostrou 400 laudos existentes. Pagamentos efetuados 

dos laudos: 470 de 494. Mas só há 285 emissões de posse. Isso quer dizer que 

ainda há mais de 200 para serem emitidas. Alvará efetivo só há 56. 

 Nós temos que avançar em algumas coisas. Essa obra é muito importante. É 

uma obra da iniciativa privada financiada com subsídio dos bancos oficiais, mas, 

acima de tudo, com emissão de debêntures da SUDENE — representa o maior 

volume. Há a participação da iniciativa privada com interesse público.  

 Eu espero que muitas coisas sejam esclarecidas, mas, se não cuidarem 

objetivamente dessas desapropriações, fica difícil. Se o cara tem uma propriedade 

de 10 hectares, passa no meio de 80 metros, com um aterro muito grande e um 
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declive muito pequeno, o trem não anda. Então, até para ele atravessar para outro 

lado fica difícil. 

 Eu acho que essas desapropriações devem ser revistas, porque o valor total 

que eu vi e projetei pelo que foi gasto ou projetado para o Ceará é irrelevante para o 

montante da obra. Então, espero que sejam revistas essas indenizações, que se 

acelerem a conclusão dos processos e, consequentemente, a conclusão da obra, 

que é muito importante para os Estados do Piauí, Ceará e Pernambuco. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Eu não sei se 

o Deputado Júlio Cesar conhece a situação — e o Dr. Mário pode explicar. O que 

gerou a problemática da questão da desapropriação no Piauí, nesse convênio, pelo 

Estado, foi a falta de cumprimento do que foi pactuado do Estado do Piauí com... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Mas isso 

ocorreu por não ter a capacidade de operacionalizar a desapropriação ou aconteceu 

de ficar esse período no Piauí sem a execução, como os demais Estados fizeram? 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Esse convênio venceu no final de 2014. Por 

problemas administrativos locais, não foi renovado. Na ocasião, não houve interesse 

da administração do Estado em fazer a renovação do convênio, aí ele expirou. Nós 

mandamos o termo aditivo, para que ele fosse assinado pelo Governo do Estado, e 

não foi assinado em tempo hábil, e ele venceu. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Qual é a saída no caso de o Governo do 

Estado não ter mais interesse? É o DNIT mesmo fazer? Ou é a própria empresa? 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Com relação a esse problema, agora com o 

pagamento feito pelo Governo do Estado, da prestação de contas, ele está apto, se 

for o caso, a firmar um novo convênio, não haveria mais impedimento. Deve-se 

avaliar agora o que é mais conveniente, se prosseguir em convênio com o Governo 

do Estado ou fazer diretamente pelo DNIT, com ajuda da concessionária. Neste 

caso, a concessionária contrata pessoas para fazer os laudos, preparar as ações. A 

partir do momento em que a ação é ajuizada, tem que depositar o valor, o que é feito 

pelo DNIT. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Há alguma previsão de revisão dos 

valores, apesar do tempo? 
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 O SR. MÁRIO DIRANI - Houve um pedido feito algum tempo atrás até pelo 

Procurador de Picos, porque as indenizações na região estavam gerando valores 

muito baixos, porque realmente o valor de desapropriação que estava sendo pago 

era com base no valor das propriedades naquela região que era muito baixo. Então, 

ele pediu que se visse a possibilidade, como existe todo um problema social, de 

incluir nessa desapropriação um componente que levasse em conta essa questão. 

Isso aí está sendo analisado pelo DNIT. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Bom, eu vejo aqui que, por exemplo, no 

Ceará são 520 e tantos, 14 milhões. Em Pernambuco, são quantos quilômetros? 

 O SR. MÁRIO DIRANI - Setecentos e cinquenta... 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - São mais de 50%. Então, no Estado de 

Pernambuco os valores de desapropriação são bem mais elevados do que no Ceará 

e do que no Piauí, porque são 30 milhões para 700. No Ceará, é menos da metade 

para 500 e tantos. Então, o valor por quilômetro, de 80 metros de largura, em 

Pernambuco, é bem mais expressivo do que no Ceará e no Piauí. 

 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Peço licença. Tenho duas observações, 

Deputado. Eu não acompanho o laudo do Estado do Piauí, mas a respeito dos 

laudos que porventura estejam, vamos dizer, com valores baixos ou abaixo do valor 

da avaliação justa do mercado, é preciso dizer o seguinte: a avaliação é procedida 

através do convênio do DNIT com o Estado. No caso dos três Estados, cada um 

contratou a sua consultoria técnica para dar suporte na realização desses laudos. 

Então, no caso de Pernambuco, quando fazíamos um laudo do valor, este iria para o 

DNIT apenas ver se estava correto e aprová-lo. Mas quem fez o laudo foi a equipe 

técnica, contratada pelo Estado de Pernambuco. 

 Então, depois disso, se algum proprietário contestasse o valor e nós 

estudássemos e víssemos que havia algum sentido a revisão do laudo, procedíamos 

a um segundo laudo para ver se batia o valor e então fazíamos a revisão e a 

enviávamos para o DNIT aprová-la. 

 Então, a responsabilidade, primeira, vamos dizer, dos valores atribuídos às 

propriedades até então fica a cargo de cada Estado, através de suas equipes e 

consultorias contratadas. Não podemos fazer uma média, talvez, de cada 

quilômetro, mesmo dentro do próprio Estado ou em cada Estado, porque, vamos 
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dizer, o traçado em cada Estado pode passar por propriedades completamente 

diferentes. Uma indenização dessas considera terra nua, benfeitorias na 

propriedade, uma séria de fatores que podem aumentar ou diminuir o valor por 

quilômetro na faixa de domínio. Então, não dá para fazermos uma divisão direta 

para achar uma média exata. 

 Volto a salientar que teria que ver com o próprio Estado do Piauí, com a 

equipe que ficou responsável pela execução dessas desapropriações, em relação à 

efetivação desses laudos de avaliação, porque o laudo inicial partiu da equipe que 

foi contratada pelo próprio Estado, como foi também em Pernambuco e Ceará até 

agora. Em relação às novas, está essa discussão se vão ser executadas pela AGU, 

ou a AGU com o convênio através do DNIT com os Estados. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Bom, eu vi aqui, no Piauí, de 500 

quilômetros; no Ceará, de 526; em Pernambuco, de pouco mais de 700. O valor 

atribuído à desapropriação de Pernambuco, para os pouco mais de 700 quilômetros, 

é bem maior do que para os pouco mais de mil dos dois outros Estados. Então, o 

grande problema também é dividir a terra ao meio. Eu sei que Pernambuco tem uma 

população um pouco maior do que a do Ceará e uma área um pouco menor. 

Pernambuco tem 98 mil quilômetros quadrados e o Ceará, 147 mil quilômetros 

quadrados. 

 Mas o que eu vejo aqui? O problema das pequenas propriedades. Às vezes o 

sujeito tem 1 hectare e ali ele tem a sua casa, a sua família. Chega a 

Transnordestina e a obra divide a propriedade ao meio, fica um pedacinho para um 

lado e um pedacinho para o outro lado. Sobra um pedaço tão irrisório que ele não 

tem a menor condição de fazer outra casa, principalmente quando pegam a casa na 

desapropriação. 

 Em termos de desapropriação de uma obra dessa dimensão, aplicar menos 

de meio por cento do orçamento total é irrisório. Isso só acontece porque é no 

Nordeste, região que tem a menor renda per capita do País, com o maior número de 

pobres — e o sentimento de pobre é de submissão, com alguma rebeldia eventual. 

 Então, eu acho que isso tem que ser revisto, pelo menos no caso desses que 

resistem a aceitar a desapropriação, para a conclusão da obra. 
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 O SR. LUIZ QUENTAL COUTINHO - Deputado, peço desculpas por ter que 

me ausentar, senão perco o voo, como eu já havia avisado antes.  

 Agradeço desde já pelo convite da Comissão.  

 Agradeço por estar na presença do DNIT e dos representantes dos outros 

dois Estados, Ceará e Piauí. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - O que eu 

estava entendendo, justamente, no caso do Ceará, é a questão do quantitativo de 

ações judiciais. Deve-se verificar também em Pernambuco, porque uma das 

audiências futuras será com a associação dos Prefeitos, que, com certeza, nos trará 

todas essas dificuldades que estão surgindo com relação aos proprietários rurais. A 

comunidade é isolada, o transporte escolar tem que mudar o trecho, e o Prefeito 

afirma que o FNDE não financia uma nova escola.  

 Então, existem todos esses gargalos que, certamente, com a vinda dos 

Prefeitos a esta Comissão serão relatados. Eles dirão o que estão sentindo na pele 

no seu dia a dia, no seu planejamento. Cada caso é um caso. Nós precisamos 

equacionar para ver se a Comissão faz essa interlocução para vencer esses 

gargalos.  

 Compreendemos a situação do seu voo para Pernambuco e lhe desejamos 

sucesso lá também.  

 Muito obrigado. 

 Eu estava conversando aqui com o Dr. Germano sobre as ações no Estado 

do Ceará. Existem quantas ações judiciais de proprietários contra a desapropriação? 

 O SR. GERMANO VIEIRA - No Estado do Ceará, para nossa sorte, são 

raríssimos os casos, somente duas ou três ações, no trecho inteiro, de proprietários 

contra o Estado. Eu as conto nos dedos. Na verdade, nós temos o contrário. E eu 

fico muito feliz em poder noticiar isso. 

 No momento em que iniciávamos a desapropriação, no Estado do Ceará, 

ingressávamos com a ação judicial. Antes da audiência designada pelo magistrado, 

íamos a campo numa cidade aqui distante da região fazer uma espécie de audiência 

pública com todos os interessados e fazíamos uma espécie de pré-acordo com 

todos. Nós tínhamos, apesar dos valores, que eram baixos, realmente, na nossa 

visão, mais de 98% de aceitação nas audiências administrativas. Nós tínhamos 
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ações judiciais, mas uns 20 dias antes da audiência marcada pelo juiz íamos com a 

nossa equipe fazer uma audiência administrativa, conversar com cada um dos 

proprietários, numa espécie de mutirão administrativo, e mais de 98% dessas 

pessoas aceitavam o acordo para a desapropriação. 

 Eu atribuo essa pequenez dos valores dos laudos de avaliação às próprias 

localizações dos imóveis. É diferente uma desapropriação que se faz no ambiente 

urbano de uma desapropriação que, como nesse caso, é eminentemente rural. Eu 

não sou técnico em engenharia, mas eu pude ver que o projeto privilegia a 

passagem por zona rural, inclusive circundando Municípios, cidades, evitando ao 

máximo, como vemos no trajeto, áreas urbanas, justamente porque na área urbana 

o imóvel tem um valor bem superior.  

 Então, no Estado do Ceará — eu falo como Procurador que promoveu as 

desapropriações — as avaliações, na época em que foram feitas, refletiram os 

valores reais do mercado dos imóveis.  

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Tem a palavra 

o Deputado Júlio Cesar. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Eu multipliquei aqui os 1.750 quilômetros 

por 80 metros de largura. Sabe quantos hectares deu? Quatorze mil hectares. Se 

fossem 14 mil hectares sem nada, estaria bem racional o preço. V.Sa. diz que não é 

zona urbana da cidade, mas pode ser zona urbana de um povoado, de um lugarejo. 

Tenho certeza de que passou em vários locais que não tinham só uma casa. Pode 

ser um povoado de 100 casas, 200 casas. Ali é uma zona urbana rural, uma zona 

urbana de um povoado. Então, são 14 mil hectares. Eu multipliquei por 80 metros de 

largura. É muita terra! E 14 mil hectares, por exemplo, no Cerrado, hoje, no Piauí, só 

a terra, não se consegue comprar por esse preço. Só a terra, sem nada. E, em 1.750 

quilômetros, quantos lugarejos, povoados, fazendas, fazendolas, assentamentos são 

cortados pela Transnordestina? Então, o valor é irrisório. Eu continuo afirmando 

isso. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Com essas 

considerações do nosso Deputado Júlio Cesar, passo a palavra ao Sr. Mário Dirani 

para suas considerações finais. 
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O SR. MÁRIO DIRANI - É apenas uma última consideração em relação ao 

Piauí. É uma informação que consta na própria nota técnica distribuída na audiência, 

e é fato. No caso do Piauí, está dito aqui que, em alguns trechos, o trajeto da 

ferrovia recai sobre terras de entes públicos, como CHESF, INTERPI ou INCRA. Em 

tais casos, há muita dificuldade de expedição do documento que permita a cessão 

de uso para a ferrovia. Ou seja, em vários trechos da ferrovia, no Estado do Piauí, 

não houve desapropriação porque as terras já eram públicas. Eu não sei se isso é 

significativo no total, mas há esse componente também. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Nós vamos 

encerrar esta reunião, certos de que, junto com a nossa Consultoria e os nossos 

assessores, analisaremos todos esses dados. Às vezes, quando a força do Estado 

chega para desapropriar alguma área, aquele pequeno proprietário, o produtor rural 

fica até com medo, em virtude de não ter condições de ter um advogado para 

contrapor e se submete àquilo que o Estado está propondo. Então, existem essas 

questões. Principalmente no interior do Estado, onde não existe o associativismo e 

algumas entidades sindicais não desenvolvem a contento a sua assessoria para 

fazer tudo isso que o Deputado Júlio Cesar cita. Quer dizer, mesmo no Município de 

Arneiroz, uma cidadezinha pequena da área rural, teriam 20, 30, 40 casas. Nós 

constatamos como mais grave a separação das comunidades, que impõe um custo 

social não aferido. Por exemplo, as crianças têm que fazer outro trajeto para ir à 

escola, tem que andar mais. Enfim, tudo isso gera, em determinados trechos, essa 

insatisfação com o projeto. No Estado do Ceará, em boa parte houve diálogo com a 

população, com as comunidades. Mas o fato é que nós precisamos ter essa 

articulação. E nos preocupa essa nova projeção para 2018. Por quê? Porque 

existem várias parcerias. Por exemplo, no Estado do Ceará, eu já repeti mais de 

uma vez, o Embaixador da Coreia do Sul esteve conosco preocupado com a 

siderúrgica. Quando, anteriormente, o Governo Federal e o Governo Estadual 

firmaram um pacto de investimento, parece que no valor de 50 bilhões de reais, com 

a Dongkuk, a Vale do Rio Doce e a Posco no Estado do Ceará, foi dada como 

garantia a ferrovia na porta, assim como a água também na porta. A siderúrgica ia 

ser colocada em funcionamento. Isso não se concretizou e não se concretizará. Com 

essa projeção para 2018, a situação se agrava ainda mais.  
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 O próprio Deputado Antonio Balhmann, um dos grandes Parlamentares do 

Ceará, que hoje está ajudando o Governador do Estado, Camilo Santana, na 

questão da Zona de Processamento de Exportação, que o Deputado Júlio Cesar 

sempre está debatendo, já tinha feito um pré-estudo das regiões, como Iguatu e 

outros pontos da Região Metropolitana, para amparar porto seco. Tudo isso gera 

dificuldades. 

 O mais grave, em termos de planejamento, é que esta Casa aprovou a Zona 

Franca do Semiárido Nordestino. E uma das justificativas para a criação da Zona 

Franca do Semiárido é a concretude da logística de que, na Zona Franca, passará a 

ferrovia.  

 O Deputado Júlio Cesar foi um dos grandes articuladores dessa matéria, da 

definição do trecho, das áreas dos Estados a serem contempladas com a Zona 

Franca. Já se criou essa expectativa com os Governos, com as Assembleias 

Legislativas em relação à Zona Franca.  

 São esses os gargalos que se formam por falta de um planejamento mais 

efetivo das ações. Isso às vezes atrapalha a conclusão das obras, e a relação custo-

benefício não é tão boa.  

 Com a palavra o Deputado Júlio Cesar.  

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, V.Exa. falou de dois 

assuntos. O primeiro, a Zona de Processamento de Exportação — ZPE. Eu fui o 

Relator do projeto na Comissão de Finanças e Tributação. Houve lá uma briga 

federativa muito grande, que V.Exa. acompanhou.  

 A ZPE mais adiantada é a do Ceará, que tem a siderúrgica. O que nós 

fizemos? Aumentamos o limite de exportação de 20% para 40% e incluímos 

serviços. Pode-se colocar, por exemplo, call center voltado para a exportação e com 

total isenção tributária dentro das ZPEs. O que houve? Uma briga federativa. São 

Paulo se uniu com a Confederação Nacional da Indústria — CNI e apresentou 

recursos para incluir a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional na 

apreciação dessa matéria. Ao fazer isso, seriam quatro Comissões a apreciar a 

matéria. Havendo quatro Comissões, seria constituída uma Comissão Especial. Isso 

tudo para protelar o que já havia sido aprovado.  
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 Eu descobri a tempo, graças a Deus, e fiz um recurso. O Presidente já havia 

deferido, mas eu consegui que ele revogasse o seu deferimento, aduzindo que todos 

os argumentos do pessoal de São Paulo eram ineficazes para ele deferir aquilo.  

 Em relação à Zona Franca do Semiárido Nordestino, a iniciativa é do 

Deputado Wilson Filho, da Paraíba. Seria em Cajazeiras. Nós apresentamos uma 

emenda fazendo com que em vez de serem colocados todos os Municípios da 

região, que totalizavam 300, colocava-se um Município em cada Estado onde 

houvesse o Semiárido. Nós traçamos um raio de 250 quilômetros, com base em 

Cajazeiras, e pegamos um Município de uma microrregião importante de cada 

Estado. Por exemplo, o Piauí pegou Picos, bem perto da Transnordestina.  

 Como vai funcionar? Sendo aprovado, vai ser um percentual da Zona Franca 

de Manaus instalado e dividido pelos oito Estados — o Maranhão está fora, porque 

não tem Semiárido — do Nordeste. Haverá uma participação percentual de cada 

Estado por aquilo que ele representa da população brasileira. Por exemplo, Ceará, 

Pernambuco e Bahia teriam a maior participação na distribuição desses incentivos 

fiscais da Zona Franca. 

 Tudo isso, como as Zonas de Processamento de Exportação — ZPE, a Zona 

Franca do Semiárido, o minério de ferro do Piauí, a produção agrícola do Piauí, de 

uma parte do Maranhão e também da Bahia — que limita a região de Barreiras —, 

tudo poderia pegar essa ferrovia e exportar através dos portos aqui do Ceará e de 

Pernambuco. 

 É esse o nosso trabalho. Somos coordenadores da bancada do Nordeste e 

temos uma preocupação muito grande em viabilizar várias ideias, inclusive de 

aumentar os incentivos fiscais. No passado esses incentivos já foram dez vezes o 

que tem a Zona Franca de Manaus e agora são 10% do que tem a Zona Franca de 

Manaus. Estão acabando com o Fundo de Investimento do Nordeste — FINOR, com 

o Fundo de Investimentos da Amazônia — FINAM, com tudo de bom que existia no 

Nordeste no passado. E nós estamos trabalhando nessa linha. 

 V.Exa. sabe, além disso, que a renegociação desse passivo dos agricultores 

do Nordeste nós estamos negociando há 10 meses. Estive hoje com o Ministro da 

Fazenda pela quarta vez. Já estive com a Presidente da República, com o Ministro 

Ricardo Berzoini. Pela quarta vez estive com o Ministro da Fazenda, com o Ministro 
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da Agricultura por inúmeras vezes, com o Ministério do Desenvolvimento Agrário — 

MDA, com todos os Presidentes da Federação da Agricultura de todos os Estados. 

 Estivemos, inclusive, com o Presidente da Federação da Agricultura do 

Ceará, que teve participação muito grande, na pessoa do Edvaldo, um especialista 

nessa matéria.  

 Aqui há o Nelsinho, da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil — 

CNA. Nós estamos na iminência de concluir os nossos estudos, porque nós fatiamos 

a proposta e apresentamos várias emendas. 

 Eu estou aproveitando porque isso é interesse do Nordeste — é fora do tema. 

E nós estamos preparando... O Relator foi escolhido de comum acordo, é um 

Deputado de Alagoas; o Presidente é um Senador de Pernambuco; o Revisor é um 

Senador do Rio Grande do Norte. E nós estamos confiantes em que vamos resolver, 

definitivamente, e não de forma paliativa, como era no passado, a renegociação das 

dívidas dos agricultores, também, do Nordeste brasileiro. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Sem dúvida 

essa matéria é importante. Trata-se justamente da Medida Provisória nº 707, e o 

Senador Fernando Bezerra Coelho é o Presidente da Comissão Especial que vai 

apreciá-la. Inclusive, houve já audiências públicas em alguns Estados, como lá no 

meu Estado, o Ceará. 

 Nós vamos dar por concluída esta audiência, certos de que houve grandes 

contribuições a partir da exposição do Dr. Germano, lado a lado com os seus 

assessores, do nosso Secretário-Executivo do Estado de Pernambuco, o Sr. Luiz 

Quental, do Secretário do Estado do Ceará, Sr. André Facó e também do Dr. 

Germano. 

 De modo que nós recebemos todo esse material para, lado a lado com a 

nossa Consultoria, levarmos à frente os trabalhos desta Comissão. 

 Comunico que já foi aprovado requerimento para fazermos uma visita a 

determinados trechos. Iremos, automaticamente, comunicar aos Estados e ao 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes — DNIT a quais trechos os 

Parlamentares farão esse deslocamento para fazer reuniões locais e visitar as 

obras. 
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 Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião, antes 

convocando reunião ordinária de audiência pública para o dia 29 de março, às 

14h30min, em plenário a ser comunicado oportunamente. 

 Está encerrada a reunião. 


